
SERVICO REALLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10820/000.721/92-11

MSR
Sess2o de 25 de janeiro de 1995	 ACORDAI] NR. 103-15-840

Recurso nr.: 78.939 - PIS/REPIQUE - EX: 1988

Recorrente : ARAÇATENGE-ENGENHARIA E CONTRUÇOES LTDA.

Recorrida : DRF EM ARAÇATUBA - SP

IMPOSTO SOBRE A RENDA - PIS/REPIQUE - DECORRENCIA
- A vista do Ac6rd2o nr. CRSF/01-01.773, de
17.10.94, no pode ser cobrada, como juros de mo-
ra, a taxa referencial diária - TRD, antes da Lei
nr. 8.218, que entrou em vigor a partir do mês de
agosto de 1991.

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ARAÇATENGE-ENGENHARIA E CONTRUÇOES LTDA.,

ACORDAM ou Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento

parcial ao recurso, para excluir a incidência da TRD no periodo de fe-

vereiro a julho/91, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 25 de janeiro de 1995
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c=2't1, De -9D-ar E ). 6:ER	 - PRESIDENTE

9 SA- ANTON eimaEIRA	 - RELATOR

VISTO EM	 UBIRAJAR•	 DA SILVA	 - PROCURADOR DA	 FAZENDA
SESSAO DE: 27 AN 1995	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Otto Cristiana de Oliveira Glasner, Edvaldo Pereira de Brito, So-

nia Nacinovic, Flávio Almeida Migowski e Victor Luis de Salles Freire.
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RECORRENTE : ARAÇATENGE-ENGENHARIA E CONTRUÇOES LTDA.

RLLA1OR1 0	 g VOTQ
Conselheiro CESAR ANTONIO MOREIRA, Relator

Trata-se de recurso voluntário interposto tempestiva-

mente por ARAÇATENGE-ENGENHARIA E CONTRUÇOES LTDA., pessoa jurídica

inscrita no CGC sob nr. 53.685.640/0001-49, com domicilio tributário

em Araçatuba/SP, com fito de obter a reforma da decisão proferida em

primeira instância.

A exigência fiscal contestada teve origem no auto de

infração de fls. 01, lavrado em 08.05.92, mediante o qual foi consti-

tuido, de oficio, crédito tributário no valor de 1.058,02 UFIR, cor-

respondente ao PIS/REPIQUE, devido no exercicio de 1988, penado-base

1987, nele computados os juros de mora e a multa de 50%.

O lançamento em apreço é mera decorrência da ação fis-

cal levada a efeito na empresa, relativa ao imposto sobre a renda-pes-

soa jurídica, que culminou com a lavratura do auto de infração de que

trata o processo nr. 10820/000.717/92-43.

Esta Câmara, em Sessão realizada no dia 24.01.95, pro-

duziu o Acórdão nr. 103-15.799, onde, foi dado provimento parcial ao

recurso voluntário, interposto nos autos daquele processo.

Em virtude do principio da decorrência, igual sorte co-

lhe o recurso voluntário apresentado neste feito, uma vez que não há

fatos novos a ensejar, na espécie, conclusbes diversas daquelas a que

chegou o julgamento retrocitado.

Por oportuno, esclareço que não foi declarado inconsti-

tucional o art. 3o., parágrafo 2o. da Lei Complementar 7/70 e titulo

5, capitulo I, Seção 6, itens I e II do regulamento do PIS/PASEP apro-
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vedo pela Portaria MF 142/82, enquadramento legal de /Is. 01.

A vista do exposto e de tudo o mais que do processo

consta, VOTO no sentido de DAR provimento parcial ao recurso, para ex-

cluir da tributaflo a incidência da TRD, no período de fevereiro a ju-

lho/91, mantendo a exigência de juros de mora de 17. ao mês neste pe-

riodo.
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Brasi a ( F), e	 Janeiro de 1995
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